
ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA 

Gabinete do Prefeito 
Praça Altpio de Carvalho, 50 -  Centro 

CNPJ12. 081.691/0001-84 Fone (99) 3531-2868

PORTARIA N°044/2018/GAB/PREF.

"Dispõe acerca da nomeação do 
Pregoeiro e dá outras providências".

O Prefeito M un icipa l de  Carolina -  Estado do  M aranhão, o 

Senhor Erivelton Teixeira Neves, no uso das atribuições que lhe são conferidas 

por lei,

RESOLVE:

Art. I o -  Nom ear o Senhor Pedro da Silva Santos, brasileiro, 

portador do  RG de  n° 000072868796-8 SSP/MA do CPF d e  n° 879.261.723-91, 

para exercer função , d e  Pregoeiro, nos termos da  leg is lação  em  vigor.

Art. 2o-  Esta Portaria entra em vigor na d a ta  d e  sua 

pub licação , revogadas as disposições em contrário.

G ab in e te  do  Prefeito de Carolina - Estado do  M aranhão, aos 

18 dias do  mês d e  m aio de  2018.
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CERTIFICADO
Certificamos, para os devidos fins, que PEDRO DA SILVA SANTOS 

participou, com êxito, do curso de Licitações e Contratos Administrativos, com 

carga-horária de 12 horas, realizado nos dias 10 e 11 de dezembro de 2012, em 

São Luís (MA).

0 conteúdo ministrado encontra-se no verso deste certificado

São Luís (MA), 11 de dezembro de 2012

instituto
Prol. Msc. Nil^Cr 

Instrutor
A DAOvier Treinamentos 

CNPI 11.669.032/0001 >09CERTAME
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Conteúdo ministrado:

Introdução às Licitações Públicas

Licitações: Conceito. Objetivo. Previsão Constitucional. Quem é obrigado a licitar? Legislação Infra-Constitucional. Competência para legislar. Usurpação da competência por Estados e Municípios. 
Normas específicas e supletivas. Licitação como regra. Etapas do procedimento licitatório. Modalidades de licitação. Convite. Tomada de Preços. Concorrência. Concurso. Pregão. Leilão. Consulta. 
Fracionamento da despesa. Nível do Fracionamento. Parcelamento. Diferença entre fracionamento e parcelamento. Escolhendo a modalidade adequada. Jurisprudência do STF, STJ, Tribunais 
Regionais Federais, Tribunais de Jusbça e Tribunais de Contas.

Processos Licitatórios em Geral

Formalização dos processos licitatórios em geral. Existência de dotação orçamentária suficiente e pesquisa preliminar de preços. Objetos da licitação: alienações, compras, obras, serviços, 
concessões e permissões. Alienação: bens móveis e imóveis. Compras: padronização e indicação de marcas. Exigência de amostras. Sistema de Registro de Preços: vantagens, possibilidades e 
operacionalização. Obras e Serviços: regimes de execução. Projeto Básico: conteúdo obrigatório. Planilha Orçamentária, BDI (Bonificações e Despesas Indiretas) e Encargos Sociais. Composição do 
BDI. Limites máximos e mínimos do BDI. Projeto Executivo. Preços inexequíveis na contratação de obras, serviços e na aquisição de bens. Serviços técnicos especializados. O Edital. Quem elabora? 
Valor estimado x valor máximo. Publicação do ato convocatório. Impugnação do Edital. Tipos de licitação. Menor preço. Melhor técnica. Técnica e preço. Maior lance ou oferta. Comissão de 
Licitação: atribuições, composição, vedações e responsabilidades. Parecer Jurídico: características, eficácia e responsabilização do parecerista. Habilitação: Jurídica, Fiscal e Trabalhista, Qualificação 
Económico-Financeira, Técnica e Regularidade Social. Garantia de participação em licitações. Inabilitação de todos os licitantes. Análise das propostas de preços: excesso de rigor e análise de 
conluio entre as empresas participantes. Participação de empresas com sócios em comum. Participação de filiais, ou de matriz e filial. Relação de parentesco entre sócios de empresas licitantes, ou 
entre estes e o agente público envolvido na licitação. Validade das propostas. Critérios de desempate. Desclassificação de todas as propostas. Adjudicação e homologação. Recursos Administrativos. 
Micro e pequenas empresas nas licitações. (Lei Complementar n° 123/2006). Revogação e Anulação do processo licitatório. Licitações sustentáveis. Jurisprudência do STF, STJ, Tribunais Regionais 
Federais, Tribunais de Justiça e Tribunais de Contas.

Contratação Direta

Licitação Dispensada. Licitação Dispensável: despesas de pequeno vulto, emergência, calamidade pública, licitação deserta, compra ou aluguel de imóvel, remanescente de obra, serviço ou 
fornecimento, compra de hortifrutigranjeiros, pão e outros alimentos perecíveis, impressão de diários oficiais etc. Licitação Dispensável: outras hipóteses não previstas na Lei n° 8.666/1993. 
Licitação Inexigível. Inviabilidade de competição: fornecedor exclusivo, notoriedade para prestação de serviços e contratação de serviços artísticos. Formalização da contratação por dispensa e 
inexigibilidade. Falhas mais comuns nas contratações diretas. Jurisprudência do STF, STJ, Tribunais Regionais Federais, Tribunais de Justiça e Tribunais de Contas.

Contratos administrativos

Conceito. Contratos Administrativos e Contratos da Administração. Contratos em geral. Contratos de seguro, locação e financiamento: singularidades. Eficácia e vigência dos contratos. Contrato 
verbal. Formalização dos contratos: instrumentos de contratação e cláusulas obrigatórias. Garantia para a assinatura do contrato: caução, seguro-garantia ou fiança bancária. Vigência do Contrato 
Administrativo. Regularidade fiscal na execução do contrato: o caso dos serviços públicos prestados em regime de monopólio e dos serviços contínuos. Sub-contratação permitida. Prorrogação dos 
contratos administrativos. Nulidade contratual e escusa de pagamento pela Administração. Jurisprudência do STF, STJ, Tribunais Regionais Federais, Tribunais de Justiça e Tribunais de Contas.

Execução dos contratos

Recebimento do objeto. Liquidação da despesa. Pagamento. Possibilidades de pagamento antecipado na administração pública. A importância da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas no 
pagamento. Compensação financeira. Alteração contratual: aditamento e apostila. Acréscimos e supressões, alteração qualitativa, equilíbrio económico-financeiro (recomposição, revisão), 
repactuação, reajuste de preços (correção monetária). Rescisão contratual. Sanções administrativas na Lei n° 8.666/1993 e na Lei n° 10.520/2002: advertência, multa, suspensão temporária e 
dedaração de inidoneidade. Recursos Administrativos. Falhas mais comuns nos contratos. Jurisprudência do STF, STJ, Tribunais Regionais Federais, Tribunais de Justiça e Tribunais de Contas.

RDC — Regime Diferenciado de Contratações e outros temas correlatos

As novas regras de contratação governamental. Aspectos importantes e inovações trazidas pela Lei n° 12.462/2011 (Regime Diferenciado de Contratações), e sua aplicação para ações do PAC, para 
obras e serviços de engenharia no âmbito do SUS (Saúde) e dos sistemas públicos de ensino (Educação). Possibilidades de aplicação e principais vantagens para prefeituras e empresários. 
Diferenças essenciais em relação à Lei n° 8.666/1993. Código de Licitações do Estado do Maranhão (Lei Estadual n° 9.579/2012), Lei de Acesso à Informação (Lei n° 12.527/2011) e Lei 
Anticorrupção (Lei n° 12.846/2013).
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CERTIFICADO
Certificamos, para os devidos fins, que PEDRO DA SILVA SANTOS

participou, com êxito, do curso de Formaçao de Pregoeiros, com cargo-horária

de 12 horas, realizado nos dias 11 e 12 de dezembro de 2012, em São luís (MA)

0 conteúdo ministrado encontra-se no verso deste certificado

São Luís (MA), 12 de dezembro de 2012

instituto
Prof. Mst. Nil<Kruz Neto 

Instrutor
A BAavier Treinamentos 

CNPJ 11.669.032/0001 -09CERTAME



Conteúdo ministrado:

Entendendo o Pregão. Legislação. Conceito de bens e serviços comuns. Pregão para aquisição de 
equipamentos de informática. Pregão para obras de engenharia. Pregão: fase preparatória. Termo 
de Referência. Termo de Referência x Projeto Básico. Pregoeiro e equipe de apoio: atribuições e 
responsabilidades. Papel da autoridade administrativa. Conteúdo mínimo do Termo de Referência. 
Pregão: fase externa. Simulação de situações práticas durante um Pregão. Desclassificação das 
empresas participantes. Cuidados relativos à etapa de lances verbais. Pregão eletrónico x Pregão 
Presencial: diferenças essenciais no procedimento. Utilização de robôs no pregão eletrónico. 
Plataformas para a realização de pregões eletrónicos: Comprasnet, E-Licitações (BB) e Cidade- 
Compras (CNM). Adjudicação e Homologação no Pregão. Recursos. Jurisprudência do STF, STJ, 
Tribunais Regionais Federais, Tribunais de Justiça e Tribunais de Contas.
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ESTADO DO MARANHAO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO-CPL
Praça Alípio Carvalho, n° 50, Centro.

CEP: 65.980-000 - Carolina/MA

OFÍCIO N° 013/2019-CPL/PMC

Carolina/MA, 22 de janeiro de 2019.

A Sua Excelência o Senhor 
DIEGO FARIA ANDRAUS
Procurador Adjunto do Município 
Rua Santos Dumont, n° 200, Centro. 
CEP: 65.980-000 - Carolina/MA

Assunto: Exame e Aprovação da Minuta de Edital

Senhor Procurador,

Encaminhamos a Vossa Excelência o Processo Administrativo n° 003/2019- 
PMC, cujo objeto é o Registro de Preços para prestação de serviços de Locação de Veículos 
para o Transporte Escolar, de interesse da Secretaria Municipal de Educação-SEMED, para 
exame e aprovação da Minuta de Edital, na modalidade Pregão Presencial, conforme dispõe 
o artigo 38, parágrafo único, da Lei Federal n° 8.666/1993:

“Art. 38. O procedimento da licitação será iniciado com a abertura de 
processo administrativo, devidamente autuado, protocolado e numerado, 
contendo a autorização respectiva, a indicação sucinta de seu objeto e 
do recurso próprio para a despesa, e ao qual serão juntados 
oportunamente: ”

“Parágrafo único. As minutas de editais de licitação, bem como as dos 
contratos, acordos, convénios ou ajustes devem ser previamente 
examinadas e aprovadas por assessoria jurídica da Administração. ”

Após, solicitamos que encaminhe o Processo para a Secretaria Municipal de 
Educação, para AUTORIZAÇÃO da fase externa da licitação.


